CEDULA DE CREDITO BANCARIO SUBSTITUIU O CONTRATO DE ABERTURA DE CREDITO EM CONTA CORRENTE
“A cédula de crédito bancario quando da apreciagdo do crédito imobilidrio através de lei foi introduzida nos artigos seguintes objetivando dar liquidez aos
extratos bancarios de conta corrente e operagées”.

Com o advento da edigdo da Simula 233 do STJ que pacifi-
cou o entendimento da iliquidez dos extratos bancarios ficou
as instituicoes financeiras somente com um caminho juridi-
€O, a acao de cobranga ou agao monitoria para constituir
seu titulo executivo.

Para apresentar a agao de cobranga ou acado monitoria deve
apresentar a proposta de abertura de crédito em conta cor-
rente, onde normalmente por um descuido contabil muitas
vezes deixou de ser aditado paulatinamente de acordo com
as renovagoes.

Em defesa juridica a parte ré argui a necessidade da apre-
sentacdo dos extratos de conta corrente para verificagdo
completa do realizado inclusive com a instrugédo probatéria
de débitos e créditos correlatos para dar liquidez a preten-
sao.

Algumas instituicoes financeiras alegam a terceirizacdo dos servigos
de microfilmagem com um destempo consideravel para fornecer
tais documentos.

Com a falta documental torna-se praticamente impossivel quando
da contestagdo com um trabalho técnico em punho a parte ré
propor a reconvengao para o caso, isto porque normalmente com o
parecer pericial tem o indicio de prova das cobrangas indevidas
juridicamente possiveis de debate.

O expurgo da capitalizagdo de juros por auséncia de contra-
to, procedimento vedado pela Sumula 121 do STF, bem
como débitos langados sem a devida exposicdo da origem
da prestagdo de servico, além da cobranga dos juros em
conta corrente tendo como base o mercado vigente.

Até meados de 2006, as decisoes correlatas davam conta
que a falta de pactuagcdo determinavam-se taxas de juros
legais de 0,5% e 1,00%, de acordo com art. 1063 do
CC/16, penalizando sobremaneira a instituicdo financeira.

E certo que o bom senso foi operado com a aplicagdo das
taxas médias de mercado [BACEN], no entanto, somente
com divulgacao a partir de junho de 1993. Temos um inter-
regno, como ficam os juros cobrados anteriormente a 1993
onde ndo existem as taxas médias?

Conforme relatado € um senso comum a cobranga de juros
acima da taxa média de mercado, no entanto, qual seria o
balizador para a cobranga dos custos? Com a palavra o jui-
z0, debate das partes e forga probatéria para dar credibilida-
de para este ou aquele debatedor.

Com a Sumula 121 do STF, expurgando as capitalizagbes de
juros, bem como os débitos sem a devida comprovagao de
origem e juros acima do patamar mencionado, s6 resta a
devolugdo ao penalizado se o mérito assim lhe atribuir vitd-
ria.

A SUumula 54 do STJ traz em seu bojo a mora desde o fato
gerador com as corregdes legais, outras decisbes demons-
tram que a mora se inicia com o conhecimento do réu da
acao promovida.

Em agbes revisionais o foco principal é a falta do contrato,
pois este seria o protagonista do advento juridico, no entan-
to, raras vezes encontramos tal documento.

As instituicoes financeiras observaram que é melhor conta-
bilmente “deixar” o saldo devedor se encorpando com co-
missoes de permanéncia de 12% a 15% ao més, para provi-
sdo de devedores duvidosos e posteriormente langamento
em créditos em liquidagdo, momento este do prejuizo total
que é lancado no DRE — Demonstragdo do Resultado do
Exercicio.

Para que tenhamos uma nocgdo, uma taxa capitalizada de
15% ao més durante doze meses de um cheque especial no
valor de R$ 10.000,00 ultrapassa a R$ 80.000,00, cujo
valor é langado em prejuizo do exercicio e a instituicdo fi-
nanceira deixa de pagar os impostos correlatos que ultra-
passam a 33%, ou seja, R$ 26.400,00.

Recebeu a vista do Governo, em virtude do ndo pagamento
do imposto do exercicio, vendendo a cobradoras o crédito de
R$ 80.000,00, em percentuais que ndo ultrapassam a 5%,
motivo das empresas de cobranca ligar para receber dos
clientes. E certo que tal procedimento ocorre quando o de-
vedor ndo possui bens, tampouco interesse na liquidagdo do
débito.

A Cédula de Crédito Bancario instituida pela Lei 10.931 de
2.004, da liquidez ao titulo e possibilita a capitalizagdo
mensal, no entanto, deve ter aditivo, as taxas cobradas de-
vem ser pactuadas, os débitos devem ter origem, caso con-
trério ocorre a aplicagdo do art. 28 §3° da referida lei que
giza:

§ 3° O credor que, em acao judicial, cobrar o valor do crédito exe-
qiiendo em desacordo com o expresso na Cédula de Crédito Banca-
rio, fica obrigado a pagar ao devedor o dobro do cobrado a maior,

que podera ser compensado na propria acao, sem prejuizo da res-
ponsabilidade por perdas e danos.

No meu entendimento € uma inovagdo no Codigo de Pro-
cesso Civil buscar um crédito em sede de embargos, sem o
advento da reconvencao, isto se houver crédito pos afericdo
e pericia.

A cédula de crédito bancério possibilita que a instituicdo
financeira realize a venda do crédito alegando que tenha
liquidez, pois sdo comuns no setor bancério os “apertos” de
caixa nao suportados pelos empréstimos de CDI e TBF via
compensacao, existe a transferéncia dos créditos para que
os bancos sem liquidez momentanea possam se socorrer
junto aos bancos com caixa para cobrir seus furos momen-
taneos.

A cédula de crédito bancério é uma forma contabil de cono-
tacéo do antigo cheque especial. A atencao no referido titulo
guando da execucdo deve ser redobrada. Portanto, a acéo
até 2.004 vai atender a liquidez do cheque especial e poste-
riormente esta data, a lei com ampla liquidez e possibilidade
inclusive de capitalizar juros. Com a palavra os debatedores
técnicos e juridicos.
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